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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de buffet e decoração para 

eventos institucionais do Crefito-17, compreendendo o fornecimento de alimentos e bebidas prontos 

para consumo, bem como toda a infraestrutura necessária para ambientação e ornamentação do 

local. 

1.2. Especificações dos eventos: 

EVENTO 1 DATA QUANTIDADE 
DE PESSOAS 

TIPO DE 
BUFFET 

DESCRIÇÃO HORÁRIO DO 
EVENTO 

Cerimônia de 
inauguração 

21/10/2025 100 (CEM) Coquetel 
(volante) 

com 
comidas 
regionais  

Fornecimento de alimentos e 
bebidas não alcoólicas. 
Toda a equipe, assim como a 
montagem de mesas de 
alimentos deverão estar 
prontos com 30 (trinta) 
minutos de antecedência do 
horário previsto para o início. 
A equipe de trabalho será 
ajustada de acordo com o 
quantitativo de convidados. 
Toda a equipe deverá ser 
habilitada para a função e 
deverá se apresentar 
uniformizada. 

Início às 
19:30h com 
duração de 

180 (cento e 
oitenta) 
minutos. 

SUGESTÃO 

Item Descrição Quantidade sugerida Observação 

1 Bolinho de macaxeira com 
queijo (vegana)  

200 unidades  - 

2 Mini sanduíche no pão delícia  200 unidades 100 unid. com 
patê de frango 

e 100 unid. 
com pastinha 

vegana 

3 Dadinhos de tapioca com geleia 
de pimenta 

200 unidades - 

4 Canapés frios variados  200 unidades Ex: ricota com 
ervas, pastas 

5 Mini empadas 200 unidades Ex: frango e 
palmito 

6 Bolinha de queijo ou pão de 
queijo  

300 unidades  - 

7 Cocada mole em copinhos 
pequenos (vegano) 

150 unidades - 

8 Brigadeiro gourmet  150 unidades Doces finos e 
tradicional 

9 Tarteletes ou copinhos de 
mousse 

100 unidades Ex:limão/mara
cujá 

10 Cajuzinho ou doce de 
amendoim (vegano)  

100 unidades  - 



 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17ª REGIÃO 

CREFITO-17 

Avenida Ministro Geraldo Barreto Sobral, 2100. Sala 308. Empresarial JFC Trade Center. – Jardins. Aracaju/Se - CEP 49.026-900. 

 

11 Água (com e sem gás) 40 litros Garrafas ou 
copos 

12 Suco natural  35 litros Frutas típicas 
da região. Ex: 
mangaba (5 

litros), caju (5 
litros), goiaba 

(10 litros), 
laranja (15 

litros) 

13 Refrigerante (normal e zero)  30 litros Diferentes 
sabores da 
Coca‑Cola 

Company ou 
marca superior 

dos sabores 
cola (15 litros, 

guaraná 10 
litros e laranja 

5 litros) 

14 Mesa bistrô com modelo 
redonda, alta e de madeira 

5 unidades - 

15 Guardanapos de papel folha 
dupla 

400 unidades Guardanapo 
medindo 

aproximadame
nte 25CM x 

25CM 

*Salgados frios e quentes (1.300 a 1.500 unidades no total) Média: 13 a 15 unidades por pessoa; 
*Doces finos e regionais (400 a 500 unidades no total) Média: 4 a 5 unidades por pessoa; 
*Bebidas (não alcoólicas) Média por pessoa: 700 a 800 ml; 
*Apresentação em bandejas, copinhos, porções que não escorram ou esfarelam demais. 
- Garçons em circulação com utilização de mesas do tipo bistrô. 
- Guardanapos e copos de vidro. 

 

EVENTO 2 DATA QUANTIDADE 
DE PESSOAS 

TIPO DE 
BUFFET 

DESCRIÇÃO HORÁRIO DO 
EVENTO 

Fórum Itinerante de 
Gestão, Boas 

Práticas e Integração 
do Sistema 

COFFITO/CREFITOs 

22/10/2025 40 (QUARENTA) Coffee 
Break 

Fornecimento de 
alimentos e bebidas 
não alcoólicas. 
Toda a equipe, assim 
como a montagem de 
mesas de alimentos 
deverão estar prontos 
com 30 (trinta) 
minutos de 
antecedência do 
horário previsto para o 
início do serviço. A 
equipe de trabalho 
será ajustada de 
acordo com o 
quantitativo de 
convidados. Todo o 
material necessário 
ao serviço deverá 
estar incluído no 
preço sem ônus 
adicional. Toda a 
equipe deverá ser 
habilitada para a 

Início às 10:00 
 com duração 

de 180 (cento e 
oitenta) 
minutos. 
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função e deverá se 
apresentar 
uniformizada. 

SUGESTÃO 

Item Descrição Quantidade Observação 

1 Mini pão delícia recheado 80 unidades Ex: frango e 
vegetariano 

2 Pão de queijo 60 unidades Recheado 

3 Mini croissant recheado  60 unidades Ex: Queijo ou 
peito de peru 

4 Bolo regional fatiado  
 

40 fatias Ex: puba, 
milho, 

macaxeira ou 
laranja 

5 Mini broa de milho 40 unidades Individual 

6 Frutas in natura da estação 
cortadas (sem calda e em 

porções individuais) 

40 unidades Ex: melancia, 
mamão, 
banana, 
uva sem 
semente 

7 Café coado  4 a 5 litros  Sem e com 
açúcar 

8 Leite 2 litros Para misturar 
com o café 

9 Chá 2 litros Ex: mate ou 
ervas 

10 Suco natural 8 litros Frutas típicas 
da região. Ex: 
mangaba (2 

litros), caju (2 
litros), goiaba 

(2 litros), 
laranja (2 litros) 

11 Água (com e sem gás) 10 litros Garrafas ou 
copos 

12 Mesa grande, retangular e de 
madeira 

1 unidade Acompanhada 
de toalha de 
cor branca 

13 Guardanapos de papel folha 
dupla 

100 unidades Guardanapo 
medindo 25CM 

x 25CM. 

* Comidas salgadas (leves e práticas) - Média: 4 a 5 unidades por pessoa (160 a 200 unidades no total) 
*Comidas doces - Média: 2 a 3 unidades por pessoa (80 a 120 unidades no total) 
*Bebidas - Média: 400 a 500 ml por pessoa 
* Guardanapos, copos e pratinhos descartáveis firmes. 
*Açúcar, adoçante, mexedores e sachês. 
*As frutas in natura podem ser servidas em copinhos individuais ou porções com palitinhos. 
*Apresentação em bandejas. 

 

1.2. Todo o material necessário ao serviço deverá estar incluído no preço sem ônus adicional. 
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1.3. A contratante dispõe apenas de uma pequena copa de apoio (com geladeira e fogão), sem 

infraestrutura para preparo, cocção ou montagem elaborada de alimentos e bebidas. Dessa 

forma, todo o material a ser servido deverá estar pronto para consumo, devidamente 

acondicionado, higienizado e em temperatura adequada, conforme exigências sanitárias. 

1.4. É de responsabilidade da contratada providenciar todos os equipamentos, utensílios, materiais 

e mão de obra necessários para o serviço. 

1.5. A contratada também será responsável pelo fornecimento, transporte, montagem e 

desmontagem de mobiliário, utensílios e itens decorativos. Além disso, a organização estética e 

funcional do espaço, respeitando as normas de segurança, acessibilidade e higiene. 

1.6. O prazo para entrega dos serviços será conforme estão definidos nas datas dos eventos, 

descritos nos itens deste termo de referência. A critério da administração, poderá haver mudança 

nas datas dos eventos, no qual será comunicado ao licitante no prazo de 10 dias úteis antes da 

estipulação da nova data. 

 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Se justifica pela necessidade de viabilizar a realização de eventos institucionais, tais como 

solenidades e encontros de caráter oficial promovidas por esta instituição. Tais eventos visam o 

fortalecimento da imagem institucional, o estreitamento de relações interinstitucionais e à 

valorização de servidores e parceiros.  

2.2. É essencial garantir uma estrutura adequada de acolhimento durante eventos promovidos pelo 

Conselho, com oferta de alimentação apropriada e ambientação condizente com o padrão de 

formalidade e representatividade exigido. 

2.3. Considerando que a instituição não dispõe de estrutura interna e pessoal técnico 

especializado para execução desses serviços, torna-se necessária a contratação de empresa 

com capacidade comprovada para o fornecimento de buffet completo e serviços de decoração, 

garantindo qualidade, segurança alimentar, eficiência logística e apresentação visual compatível 

com o evento. 

 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 A empresa contratada deverá utilizar materiais de menor impacto ambiental, retirar os materiais 

descartados em razão do serviço e destinar de forma adequada ambientalmente, de acordo com as 

normas ambientais e do condomínio.  

3.2. Durante a execução do serviço, a empresa contratada deverá observar rigorosamente o 

cumprimento de todas as normas, regulamentos e legislações aplicáveis à execução do serviço. 

3.3 Os serviços do presente certame deverão ser executados na futura sede do Crefito-17 

(Horizonte Jardins Office - Av. Dr. José Machado de Souza, 120 - Jardins, Aracaju - SE, 49025-740), 

conforme especificação da demanda.  

3.4 Custos de mão de obra e transporte deverão estar inclusos no preço. 
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3.5 O Crefito-17 reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com as especificações 

e condições constantes deste instrumento, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou 

rescindir o Contrato conforme Lei nº 14.133/2021 e demais legislações correlatas. 

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

4.1. Os profissionais necessários a execução e fornecimento dos serviços ora contratados, devem 

ser: equipe de limpeza e garçom. Neste sentido, a mão de obra deve ser suficiente para execução 

dos serviços e ou elaboração das refeições e afins. 

4.2. Todos os profissionais devem estar devidamente uniformizados de forma adequada aos 

eventos, garantindo que todos eles possuam os requisitos de urbanidade, moralidade e educação. 

4.3. A contratada será responsável pela alocação dos utensílios necessários para disponibilização 

dos alimentos e bebidas aos convidados e acomodação dos mesmos.  

4.4. A Contratada deverá preparar e servir os alimentos com alta qualidade, e dentro de rigorosas 

normas de higiene e limpeza. 

4.5. A Contratada, em qualquer tipo de serviço, será responsável pela ornamentação do ambiente, 

fornecendo toalhas de mesa, pratos, copos, taças, xícaras, talheres, bandejas, rechaud, balde de 

gelo, guardanapos, inclusive todo o pessoal necessário para o perfeito andamento dos serviços, 

necessários para o melhor desempenho da prestação do serviço. 

4.6. O cardápio será repassado à contratada, conforme especificações deste termo de referência, e 

poderão ser alterados a critério da secretaria requisitante de comum acordo com a contratada. 

4.7. A Contratada deverá fornecer pessoal de apoio suficiente para a prestação dos serviços. 

4.8. Fornecer todo material necessário para execução do objeto desta licitação, em perfeito estado 

de conservação e limpeza. Os materiais, pratos, talheres, copos e outros a serem utilizados pela 

empresa deverão ser de primeira qualidade, sem arranhão, defeito, estrago ou remendo. 

4.9. A CONTRATADA deverá realizar a limpeza da copa, bem como de todos os utensílios utilizados 

no Buffet incluindo (copo, taças, pratos, jarras etc), entregando o local nas mesmas condições que 

foi disponibilizado. 

4.10. A CONTRATADA deverá fornecer aos seus empregados todos os EPIs necessários (touca, 

avental, luvas, máscara se necessário e demais EPIs que sejam indispensáveis para a execução 

do serviço com segurança e higiene). 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1 Caberá ao CONTRATANTE: 

5.1. A CONTRATANTE se compromete a promover, por meio dos departamentos, o 

acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo de Referência, sob o 

aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;  
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5.2. Proceder aos pagamentos devidos à (s) licitante (s) vencedora (s);   

5.3. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedora possa realizar a entrega do 

objeto, dentro do estabelecido desta licitação;   

5.4. Rejeitar os produtos que não satisfizerem aos padrões exigidos nas especificações;   

5.5. Aplicar, à licitante vencedora, às sanções administrativas previstas na legislação vigente, 

quando necessário;  

5.6. Dar plena e fiel execução à contratação, respeitando todas as cláusulas e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência;  

5.7. Comunicar imediatamente quaisquer irregularidades que possam comprometer a eficiência, 

responsabilidade e qualidade dos serviços, dando ciência à Administração, por escrito, a adoção 

das providências cabíveis. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Entregar o objeto, rigorosamente e em conformidade, com todas as condições e prazos 

estipulados neste Termo de Referência;  

6.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração, ou a terceiros, 

decorrente de sua culpa ou dolo, durante o período de execução do objeto, não implicando 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes ou prepostos;   

6.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

6.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

6.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

6.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

6.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

6.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

6.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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6.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

6.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

6.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

6.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta. 

6.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

6.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.16. O prestador de serviço deverá emitir a (s) nota (s) fiscal (is) em observância às regras de 

retenção dispostas a Autarquia Pública. 

6.17. Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento dos produtos sem a prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE. 

6.18. Designar formalmente o preposto da empresa para atuar junto à Contratante durante a 

execução contratual. 

6.19. Também são obrigações da CONTRATANTE as resultantes da observância da Lei nº 

14.133/21.  

 

7. DA PROPOSTA COMERCIAL 

7.1. Será julgada vencedora a proposta que, atendendo a todos os requisitos técnicos previstos no 

Termo de Referência, contiver o MENOR PREÇO GLOBAL, devendo o preço proposto incluir todos 

os custos diretos e indiretos pertinentes ao fornecimento do objeto; 

7.2. Os valores unitários e globais deverão ser considerados pelas licitantes como máximos, 

conforme a Lei nº 14.133/21;  

7.3. O detalhamento da proposta comercial deverá conter:  

a) Valor unitário e total;  

b) Especificações técnicas detalhadas: marca, modelo, código, procedência e demais referências 

existentes, necessárias para a identificação do objeto ofertado;  

c) Validade da proposta;  
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d) Razão social do licitante, CNPJ, número de telefone, e-mail e endereço.  

7.4. O preço estipulado na proposta da CONTRATADA do objeto previsto neste termo de referência 

é irreajustável e deve se adequar às retenções de uma Autarquia Pública. 

 

8. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

8.1. O PAGAMENTO será efetuado por meio do Setor Financeiro do CREFITO-17, em até 5 (cinco) 

dias úteis após a apresentação da Nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente;   

8.2.O pagamento poderá ser realizado em duas parcelas, sendo a primeira antes do evento e a 

segunda após a sua realização, desde que sejam emitidas duas notas fiscais distintas, 

correspondentes a cada parcela. 

8.3. Todos os pagamentos serão realizados através de transferência, depósito bancário ou boleto 

de compensação, posteriormente a apresentação da Nota Fiscal junto ao Setor Financeiro. 

8.4. A Nota Fiscal deve considerar as retenções de uma Autarquia Pública prevista na legislação 

aplicável. 

8.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

9. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

9.1. O presente objeto tem sua classificação contábil registrada na rubrica nº 6.2.2.1.1.01.04.04.023 

- Serviços Terceirizados – PJ. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

10.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 10.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

10.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

10.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.7. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

10.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 

11. DO PERÍODO DE VIGÊNCIA  
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11.1. A contratação tem prazo de vigência de até 3 (três) meses, contados a partir da data de 

assinatura por ambos, sendo o prazo de execução prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 

14.133/21. 

 

12. DA VISTORIA 

12.1. Poderá ser realizada a avaliação prévia do local de execução dos serviços para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado 

ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para 

esse fim. 

12.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia, 

devendo o representante legal da empresa ou responsável técnico estar devidamente identificado, 

apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria. 

12.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

13. DA GARANTIA DO SERVIÇO  

13.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

14.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

14.3. As comunicações entre a autarquia e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

14.4. A autarquia poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

14.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

15.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 

das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

I) SICAF;  

II) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

III) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)  

15.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

15.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

15.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

15.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 

15.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

15.7. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 

encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

15.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

15.9. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

15.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

15.11. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação, conforme sua natureza jurídica e o disposto no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

 

16. CONDIÇÕES GERAIS 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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16.1. O objeto deste termo de referência é considerado “dispensa de licitação” sendo assim, 

procedimento licitatório e o contrato que dele resultar, obedecerão integralmente a Lei n° 14.133/21. 

 

Aracaju/SE, 19 de agosto de 2025 

Equipe de Planejamento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO Nº 0X/2025 

 

MINUTA DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 0X/2025, QUE 

FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR 

INTERMÉDIO DO CONSELHO REGIONAL 

DE FISIOTERAPIA E TERAPIA 

OCUPACIONAL DA 17ª REGIÃO E A 

EMPRESA XXX. 

 

O CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17ª REGIÃO, 

Autarquia Federal nos termos da Lei 14.133/2021, dotada de personalidade jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ sob nº 31.687.131/0001-12, com Sede na Avenida Ministro Geraldo 

Barreto Sobral, 2100, Sala 308, JFC Trade Center, Jardins, Aracaju/Sergipe – CEP 49026-010, 

neste ato representado pelo seu presidente Dr. Jader Pereira de Farias Neto, inscrito no CPF sob 

nº 834.941.545-20, doravante denominado simplesmente CREFITO-17, e a empresa  XXX, inscrita 

no CNPJ/MF sob o nº XX, sediado(a) na XXX, doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representada pelo (a) XX, sócio proprietário, inscrito (a) no CPF nº XX, conforme atos constitutivos 

da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo de 

Dispensa de Licitação nº XX e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de buffet e decoração para 

eventos institucionais do Crefito-17, compreendendo o fornecimento de alimentos e bebidas prontos 

para consumo, bem como toda a infraestrutura necessária para ambientação e ornamentação do 

local. 

1.2. Especificação do objeto da contratação: 

INSERIR POSTERIORMENTE 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.3.1. O Termo de Referência;  

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 3 (três) meses contados da data de assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 O mesmo poderá ser prorrogado a critério da administração, nos termos da Lei 14.133/2021 e 

demais legislações correlatas.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII)  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1 R$ .............................. (..........................................)  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

 7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.  
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7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante:  

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;  

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;  

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021;  

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

 8.10.1 A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.  
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8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais.  

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

a) Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução 

do contrato.  

b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade.  

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.  

d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos;  

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
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 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  

 e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

j) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

k) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento.  

l) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

m) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

n) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.  

o) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere.  

p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

q) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta;  

r) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

s) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 

único);  

t) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

u) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
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complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  

v) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante;  

w) Efetuar as retenções na fonte do Imposto de Renda - IR incidente sobre os pagamentos 

destinados às pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento ou disponibilização de bens, ou pela 

prestação de serviços em geral, com base nas disposições legais, ou em norma que vier a alterá-la 

ou substituí-la, nos mesmos moldes aplicáveis aos órgãos da Administração Pública Federal, os 

seguintes órgãos e entidades da Administração Pública Municipal: I - os órgãos da Administração 

Pública Municipal Direta; e II - as autarquias;  

 w1) As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 

pagamentos antecipados por conta da prestação de serviços, para entrega futura. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei.  

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.  

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.  
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos.  

 10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Informações sobre infrações, sanções administrativas e demais condições relacionadas 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, 

da Lei n.º 14.133/2021, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de 

ambas as partes contraentes.  

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

 13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

 13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

 13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva  

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

 13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

 13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
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 13.3.3. Indenizações e multas.  

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.5. O contrato poderá ser extinto:  

13.5.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

13.5.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio 

com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue 

na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior 

no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

deste exercício, na dotação abaixo discriminada nº 6.2.2.1.1.01.04.04.023 - Serviços Terceirizados 

– PJ. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES  

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021.  

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO  

18.1. O foro do presente contrato será o da Comarca de Aracaju – Sergipe, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21 

18.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato depois de lido e achado 

em ordem, será assinado pelos contraentes por meio de assinatura eletrônica. 

 

Aracaju – SE, XX de xx de 2025 

 

_____________________________________ 

CONSELHO REGIONAL DE FISIOTERAPIA E TERAPIA OCUPACIONAL DA 17ª REGIÃO 

Dr. Jader Pereira de Farias Neto 

CONTRATANTE 

 

_____________________________________ 

xxxxx 

CONTRATADA 

 

_____________________________________ 

FISCAL DE CONTRATO 

 

                               

TESTEMUNHA:   _____________________________________ 
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TESTEMUNHA:   _____________________________________ 

 

 

 


